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PORTARIA Nº 178, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

Define os recursos financeiros destinados ao custeio mensal do serviço especializado de saúde bucal, Centro de
Especialidades Odontológicas (CEO).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e

Considerando as Portarias nº 599/GM/MS e nº 600/GM/MS, ambas de 23 de março de 2006, que estabelecem critérios de cre-
denciamento/habilitação dos serviços especializados Centros de Especialidades Odontológicas - CEO Tipo 1, CEO Tipo 2 e CEO Tipo 3;

Considerando a Portaria nº 283/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2005, que estabelece os critérios de antecipação do incentivo financeiro
para CEO em fase de implantação;

Considerando a Portaria nº 2.373/GM/MS, de 7 outubro de 2009, que altera o art. 4º da Portaria nº 599/GM/MS, de 23 de março de
2006;

Considerando a Portaria nº 1.464/GM/MS, de 24 de junho de 2011, que altera o anexo da Portaria nº 600/GM/MS, de 23 de março de
2006;

Considerando a Portaria nº 1.341/GM/MS, de 13 de junho de 2012, que define os valores dos incentivos de implantação e de custeio
mensal dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dá outras providências; e

Considerando a Portaria nº 41/SAS/MS, de 20 de janeiro de 2014, que habilita o Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) a
receber os incentivos financeiros destinados ao custeio mensal do serviço especializado de saúde bucal, resolve:

Art.1º Fica definido, na forma do anexo a esta Portaria, os recursos financeiros destinados ao custeio mensal do serviço especializado
de saúde bucal, Centro de Especialidades Odontológicas (CEO).

Parágrafo único. O não atendimento às condições e características definidas nas Portarias nº 599, de 2006, nº 600, de 2006 e nº 1.464,
de 2011, pelo Município pleiteante, implica, a qualquer tempo, no descredenciamento da Unidade de Saúde.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, dos valores mensais para
o Fundo Municipal de Saúde, correspondente.

Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.301.2015.8730 Ampliação da Resolutividade da Saúde Bucal na Atenção Básica e Especializada (PO
0002).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da competência outubro de 2013.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

UF CÓD. M. MUNICÍPIO CÓDIGO NO CNES TIPO DE REPASSE CLASSIFICAÇÃO INCENTIVO (R$)
CEO TIPO CUSTEIO MENSAL

SP 354780 Santo André 7368275 Municipal II 11 . 0 0 0 , 0 0

PORTARIA Nº 180, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

Convalida, desde 30 de dezembro de 2013,
os efeitos da Portaria nº 3.402/GM/MS, de
31 de dezembro de 2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de trans-
tornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde men-
tal;

Considerando o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010,
que institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras
Drogas;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011,
que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação in-
terfederativa;

Considerando a Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro
de 2002, que regulamenta o funcionamento dos Centros de Atenção
Psicossocial (CAPS);

Considerando a Política Nacional a Atenção Integral a Usuá-
rios de Álcool e outras Drogas, de 2003;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de de-
zembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para
pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com
necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas no
âmbito do SUS, especialmente o disposto nos arts. 14 e 15 que
versam a respeito da competência da União, por meio do Ministério
da Saúde, de apoio à implementação, financiamento, monitoramento e
avaliação da Rede de Atenção Psicossocial em todo o território na-
cional;

Considerando a Portaria nº 130/GM/MS, de 26 de janeiro de
2012, que redefine o Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e
outras Drogas 24h (CAPS AD III) e os respectivos incentivos fi-
nanceiros;

Considerando a Portaria nº 121/GM/MS, de 25 de janeiro de
2012, que institui a Unidade de Acolhimento para pessoas com ne-
cessidades decorrentes do uso de Crack, Álcool e Outras Drogas
(Unidade de Acolhimento), no componente de atenção residencial de
caráter transitório da Rede de Atenção Psicossocial;

Considerando a Portaria nº 615/GM/MS, de 15 de abril de
2013, que dispõe sobre o incentivo financeiro de investimento para
construção de Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e Unidades de
Acolhimento, em conformidade com a Rede de Atenção Psicossocial
para pessoas com sofrimento ou transtorno mental incluindo aquelas
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a necessidade de que a portaria que divulga a
lista do processo de seleção de propostas apresentadas para Cons-
trução de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) nos Municípios
pela Unidade Federativa Estadual com recursos de Emendas Par-

lamentares, com base na Portaria nº 615/GM/MS, de 15 de abril de
2013, entre em vigência em data anterior ao efetivo empenho dos
recursos relacionados a essas habilitações, mostrou-se necessário pro-
mover a adequação das normativas, objeto desta Portaria, resolve:

Art. 1º Fica convalidado, desde 30 de dezembro de 2013, os
efeitos da Portaria nº 3.402/GM/MS, de 31 de dezembro de 2013.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 181, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

Convalida, desde 27 de dezembro de 2013,
os efeitos das Portarias nº 3.317/GM/MS,
de 27 de dezembro de 2013 e nº
3.411/GM/MS, de 31 de dezembro de
2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro
de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, es-
tabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Pro-
grama de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela
Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro
de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal
para dispor que os recursos do Fundo Nacional de Saúde destinados
a despesas com ações e serviços públicos de saúde, de custeio e
capital a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou
pelos Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fun-
dos de saúde, de forma regular e automática, dispensada a celebração
de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

Considerando as Portarias nº 1.625/GM/MS, de 2 de agosto
de 2013, nº 1.662, de 8 de agosto de 2013, nº 1.678, de 9 de agosto
de 2013, nº 1.816, de 26 de agosto de 2013, nº 2.413, de 14 de
outubro de 2013, nº 2.429, de 15 de outubro de 2013, nº 2.666, de 6
de novembro de 2013 e nº 2.683, de 8 de novembro de 2013, que
autorizam a emissão de empenhos para propostas cadastradas no
Sistema de Cadastramento de Propostas do Fundo Nacional de Saú-
de;

Considerando a Portaria nº 340/GM/MS, de 4 de março de
2013, que redefine o Componente Construção do Programa de Re-
qualificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);

Considerando a Portaria nº 2.684/GM/MS, de 8 de novembro
de 2013, republicada no DOU do dia 14 de novembro de 2013, que
redefine as regras e os critérios referentes aos incentivos financeiros
de investimento para construção de polos e de custeio no âmbito do
Programa Academia da Saúde e os critérios de similaridade entre
Programas em Desenvolvimento no Distrito Federal ou no Município
e o Programa Academia da Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de de-
zembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de recursos fi-
nanceiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito
Federal e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e ma-
teriais permanentes para expansão e consolidação do Sistema Único
de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Ma-
teriais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa
de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito do Ministério da Saú-
de; e

Considerando a necessidade de que as Portarias que ha-
bilitam propostas a receberem recursos referentes ao Programa de
Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) componente
construção, reforma; incentivo para construção dos Polos da Aca-
demia da Saúde e Aquisição de Equipamento e Material Permanente
para estabelecimentos de saúde, entrem em vigência em data anterior
ao efetivo empenho dos recursos relacionados a essas habilitações,
mostrou-se necessário promover a adequação das normativas, objeto
desta Portaria, resolve:

Art. 1º Ficam convalidados, desde 27 de dezembro de 2013,
os efeitos das Portarias nº 3.317/GM/MS, de 27 de dezembro de
2013, e nº 3.411/GM/MS, de 31 de dezembro de 2013.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 182, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

Convalida, desde 27 de dezembro de 2013,
os efeitos das Portarias que habilitam os
Estados e Municípios a receberem recursos
federais destinados à aquisição de equipa-
mentos e material permanente para esta-
belecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de de-
zembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de recursos fi-
nanceiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito
Federal e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e ma-
teriais permanentes para a expansão e consolidação do Sistema Único
de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Ma-
teriais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa
de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito do Ministério da Saú-
de; e

Considerando a necessidade de que as portarias que habi-
litam os Estados e Municípios a receberem recursos federais des-
tinados à aquisição de equipamentos e material permanente para es-
tabelecimentos de saúde entrem em vigência em data anterior ao
efetivo empenho dos recursos relacionados a essas habilitações, mos-
trou-se necessário promover a adequação das normativas, objeto desta
Portaria, resolve:

Art. 1º Ficam convalidados, desde 27 de dezembro de 2013,
os efeitos das Portarias 3.350/GM/MS, de 27 de dezembro de 2013;
Portaria nº 3.351/GM/MS, de 27 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.352/GM/MS, de 27 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.380/GM/MS, de 28 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.381/GM/MS, de 28 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.382/GM/MS, de 28 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.383/GM/MS, de 28 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.384/GM/MS, de 28 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.385/GM/MS, de 28 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.386/GM/MS, de 28 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.401/GM/MS, de 30 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.403/GM/MS, de 30 de dezembro de 2013; Portaria nº
3404/GM/MS, de 30 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.405/GM/MS, de 30 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.406/GM/MS, de 30 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.412/GM/MS, de 31 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.413/GM/MS, de 31 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.414/GM/MS, de 31 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.415/GM/MS, de 31 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.416/GM/MS, de 31 de dezembro de 2013; Portaria nº
3.417/GM/MS, de 31 de dezembro de 2013; e Portaria nº
3.418/GM/MS, de 31 de dezembro de 2013.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 183, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

Regulamenta o incentivo financeiro de cus-
teio para implantação e manutenção de
ações e serviços públicos estratégicos de
vigilância em saúde, previsto no art. 18,
inciso I, da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9
de julho de 2013, com a definição dos cri-
térios de financiamento, monitoramento e
avaliação.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990,
que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro
de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal
para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e ser-
viços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos
de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação
e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;

Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994,
que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático
de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde es-
taduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências;

eulina.rocha
Retângulo
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Considerando o Decreto nº 1.651, de 28 de setembro de
1995, que regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria no âmbito do
SUS;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 104/GM/MS, de 25 de janeiro de
2011, que define as terminologias adotadas em legislação nacional,
conforme o disposto no Regulamento Sanitário Internacional 2005
(RSI 2005), a relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública
de notificação compulsória em todo o território nacional e estabelece
fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos profissionais e
serviços de saúde;

Considerando a Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de
2013, que institui o Programa Nacional de Segurança do Paciente
(PNSP);

Considerando a Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de
2013, que regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para
execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema
Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária;

Considerando a Portaria nº 2.684/GM/MS, de 8 de novembro
de 2013, que redefine as regras e os critérios referentes aos incentivos
financeiros de investimento para construção de polos e de custeio no
âmbito do Programa Academia da Saúde e os critérios de simi-
laridade entre Programas em Desenvolvimento no Distrito Federal ou
no Município e o Programa Academia da Saúde; e

Considerando a pactuação realizada na 8ª Reunião Ordinária
da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), de 31 de outubro de 2013,
resolve:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Portaria regulamenta o incentivo financeiro de

custeio para implantação e manutenção de ações e serviços públicos
estratégicos de vigilância em saúde, previsto no art. 18, inciso I, da
Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, com a definição dos
critérios de financiamento, monitoramento e avaliação.

Art. 2º O incentivo financeiro de que trata o art. 1º tem como
objetivo financiar, no âmbito da vigilância em saúde, a implantação e
manutenção das seguintes ações e serviços públicos estratégicos:

I - Vigilância Epidemiológica Hospitalar (VEH);
II - Serviço de Verificação de Óbito (SVO);
III - Registro de Câncer de Base Populacional (RCBP);
IV - Vigilância Sentinela da Influenza;
V - Projeto Vida no Trânsito;
VI - Programa Academia da Saúde; e
VII - Laboratórios Centrais de Saúde Pública (LACEN).
§ 1º As ações e serviços de VEH se referem ao incentivo

Núcleos Hospitalares de Epidemiologia (NHE), previsto no inciso I
do art. 19 da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 2013.

§ 2º As ações e serviços de Vigilância Sentinela da Influenza
se referem ao incentivo Vigilância Epidemiológica da Influenza, pre-
visto no inciso VI do art. 19 da Portaria nº 1.378/GM/MS, de
2013.

§ 3º As ações e serviços do LACEN se referem ao incentivo
Fator de Incentivo para os Laboratórios Centrais de Saúde Pública
(FINLACEN), previsto no inciso V do art. 19 da Portaria nº
1.378/GM/MS, de 2013.

Art. 3º Para habilitar-se ao recebimento de incentivo finan-
ceiro de custeio referente às ações e serviços públicos estratégicos de
vigilância em saúde discriminados no art. 2º, o ente federativo de-
verá:

I - assinar os termos de compromisso constantes dos anexos
I e II a esta Portaria, afirmando possuir condições para o cum-
primento de todos os requisitos de habilitação e manutenção de cada
serviço estratégico descrito nesta Portaria, cujo incentivo financeiro
tenha solicitado, de acordo com as normas constantes nos Capítulos
II, III, IV, V, VI e VII;

II - assumir as responsabilidades específicas às ações a serem
desenvolvidas e aos serviços a serem executados; e

III - indicar as ações e serviços estratégicos para os quais
solicita o recebimento do incentivo financeiro, não havendo limitação
quantitativa.

§ 1º Os termos de compromisso referidos no inciso I do
"caput" deverão ser aprovados em Resolução da Comissão Inter-
gestores Bipartite (CIB) e apresentados à Secretaria de Vigilância em
Saúde (SVS/MS) contendo os seguintes documentos:

I - para a VEH:
a) justificativa e estratégia de articulação com os demais

setores integrantes do sistema hospitalar;
b) forma de gestão;
c) relação de hospitais que comporão a Rede de Vigilância

Epidemiológica Hospitalar de Interesse Nacional (REVEH);
d) o montante a ser repassado aos Fundos de Saúde Estadual,

do Distrito Federal e Municipais;
e) indicação do número de referência do Sistema de Cadastro

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), por meio do qual
será realizado o registro no Sistema de Informações de Agravos de
Notificação (SINAN) de todas as notificações compulsórias iden-
tificadas no estabelecimento de saúde participante;

II - para o SVO:
a) documento formal de criação do SVO, aprovado na

CIB;
b) declaração de disponibilidade física com instalações e

tecnologias necessárias a um SVO, assinada pelo Secretário de Saúde
do Estado, do Distrito Federal ou do Município, aprovada na CIB;
e

III - para a Vigilância Sentinela da Influenza:
a) referente às ações de Vigilância Sentinela de Síndrome

Gripal (SG):
1. proporção de SG sobre o total de atendimentos realizados

pelo serviço;
2. declaração de que as Unidades Sentinela de SG prestam

atendimento preferencialmente para todas as faixas etárias; e
3. declaração de que os serviços de saúde eleitos para serem

sítios sentinelas de SG são unidades de urgência e/ou emergência,
pronto socorro, pronto atendimento ou unidade de pronto atendi-
mento;

b) referente às ações de Vigilância Sentinela de Síndrome
Respiratória Aguda Grave (SRAG):

1. número de internações pelos CID 10: do J09 ao J18,
referente ao ano anterior ao da solicitação da habilitação, no Mu-
nicípio interessado e nas respectivas Unidades de Terapia Intensiva
(UTI);

2. número de UTI públicas e privadas, vinculadas ou não ao
Sistema Único de Saúde (SUS), existentes no Município, bem como
o respectivo número de leitos em cada serviço; e

3. número de UTI com número de leitos públicos e privados,
vinculados ou não ao SUS, nos Municípios que comporão a Vi-
gilância da SRAG.

§ 2º A SVS/MS analisará toda a documentação referida no §
1º, podendo rejeitá-la.

§ 3º A organização das ações e dos serviços públicos es-
tratégicos de vigilância em saúde ocorrerá, no que couber, de forma
articulada ao processo de regionalização da atenção à saúde.

§ 4º A Secretaria Técnica da CIB deverá encaminhar à
SVS/MS Resolução contendo a lista dos Municípios indicados para a
implantação das ações e serviços públicos estratégicos, com seus
respectivos códigos de IBGE e/ou Secretaria Estadual de Saúde.

§ 5º No caso do Distrito Federal, a Secretaria de Saúde
encaminhará ao seu Colegiado de Gestão (CGSES/DF) o termo de
compromisso devidamente assinado pelo Gestor, para conhecimento e
posterior envio à SVS/MS, acompanhado da Resolução do Cole-
giado.

§ 6º Para adequação aos novos critérios e valores estabe-
lecidos nesta Portaria, o ente federativo deverá cumprir o disposto
neste artigo, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, a contar da data
de publicação desta Portaria.

Art. 4º O valor do incentivo financeiro de custeio a ser
repassado ao ente federativo será proporcional às ações e aos serviços
públicos estratégicos para os quais tiver sido habilitado.

§ 1º O montante do recurso financeiro de custeio a que o
ente fará jus e os recursos atualmente disponíveis poderão ser uti-
lizados para financiar quaisquer das ações e serviços públicos es-
tratégicos descritos nesta Portaria, desde que tenha se habilitado ao
serviço no qual o incentivo será empregado.

§ 2º O número de ações e serviços a serem financiados será
definido mediante avaliação da SVS/MS e disponibilidade orçamen-
tária e financeira do Ministério da Saúde.

CAPÍTULO II
DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA HOSPITALAR

(VEH)
Art. 5º As ações de VEH terão por objetivo detectar, de

modo oportuno, as doenças transmissíveis e os agravos de impor-
tância nacional ou internacional, bem como a alteração do padrão
epidemiológico em regiões estratégicas do país, desenvolvida em es-
tabelecimentos de saúde hospitalares, que atuarão como unidades
sentinelas para a REVEH.

§ 1º A atuação da VEH tomará por base protocolos e pro-
cedimentos padronizados, que permitam a identificação oportuna, a
notificação imediata, a investigação inicial ou complementar e o re-
gistro ou a atualização de informações no SINAN e em outros sis-
temas oficiais, quando disponíveis.

§ 2º A VEH será realizada de modo articulado com o Núcleo
de Segurança do Paciente (NSP), instituído pela Portaria nº
529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, e demais estruturas ou setores
integrantes do sistema hospitalar que visem contribuir para a qua-
lificação do cuidado em saúde ou vigilância das doenças e agravos.

§ 3º Os valores destinados aos hospitais federais integrantes
do sistema VEH não serão incorporados ao incentivo desta Portaria,
sendo financiados de forma direta pelo Ministério da Saúde, con-
forme procedimento que será regulamentado em ato específico do
Ministro de Estado da Saúde.

Art. 6º Para desenvolver as ações de VEH, os entes fe-
derativos devem possuir hospitais que tenham sido habilitados como
estratégicos para a composição da REVEH.

Parágrafo único. Para compor a REVEH, o estabelecimento
de saúde deverá ser credenciado para a instalação, registro e atua-
lização das informações no SINAN junto à Secretaria de Saúde do
Distrito Federal ou do Município, devendo-se atender ao SUS na
proporção de 1 (um) hospital com 50 (cinquenta) ou mais leitos para
cada 1.000.000 (um milhão) de habitantes, ou, no mínimo, 1 (um)
hospital por Estado, independentemente do número de habitantes, e
que seja:

I - hospital geral de referência nacional, regional, estadual,
distrital ou municipal;

II - hospital especializado em doenças transmissíveis de re-
ferência nacional, regional, estadual, distrital ou municipal;

III - hospital participante de estratégia de vigilância sentinela
de doenças e agravos de interesse da SVS/MS; ou

IV - hospital participante de estratégias gerenciadas por ou-
tras Secretarias do Ministério da Saúde ou pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA).

Art. 7º Para a execução de ações de VEH, o estabelecimento
de saúde deverá atender aos seguintes requisitos:

I - designar profissional de saúde de nível superior, pre-
ferencialmente com experiência em vigilância epidemiológica, como
responsável pelas atividades de vigilância epidemiológica hospitalar;

II - promover, em até 24 (vinte e quatro) horas, a notificação
compulsória imediata de todos os casos e óbitos por doenças ou
agravos identificados, segundo legislação vigente;

III - realizar investigação complementar dos casos e óbitos
hospitalizados já notificados por outros estabelecimentos de saúde,
registrando-se a informação no instrumento ou sistema de informação
correspondente, quando disponível; e

IV - elaborar relatório trimestral com o perfil de morbidade
e mortalidade hospitalar das doenças de notificação compulsória, a
ser encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde em instrumento
padronizado, por meio eletrônico ou impresso.

Art. 8º Para a execução de ações de VEH, as Secretarias de
Saúde do Estado deverão atender aos seguintes requisitos:

I - designar profissional ou setor de referência para im-
plementar e gerir a estratégia de vigilância epidemiológica hospitalar
em seu âmbito de gestão;

II - consolidar os relatórios encaminhados pelas Secretarias
Municipais de Saúde participantes da REVEH de sua área de abran-
gência, independente da gestão hospitalar, federal, estadual ou mu-
nicipal, para conhecimento e análise do perfil de morbidade e mor-
talidade hospitalar, das doenças de notificação compulsória do seu
território; e

III - encaminhar relatório semestral consolidado à SVS/MS,
em instrumento padronizado, por meio eletrônico ou impresso.

Art. 9º Para a execução de ações de VEH, a Secretaria de
Saúde dos Municípios deverão atender aos seguintes requisitos:

I - designar profissional ou setor de referência para im-
plementar e gerir a estratégia de vigilância epidemiológica hospitalar
em seu âmbito de gestão;

II - consolidar os relatórios encaminhados pelos estabele-
cimentos de saúde participantes da REVEH de sua área de abran-
gência, independentemente da gestão hospitalar federal, estadual ou
municipal, para conhecimento e análise do perfil de morbidade e
mortalidade hospitalar das doenças de notificação compulsória de seu
território; e

III - encaminhar relatório trimestral consolidado à Secretaria
de Saúde Estadual, em instrumento padronizado, por meio eletrônico
ou impresso.

Art. 10. Compete à Secretaria de Saúde do Distrito Federal
as mesmas atribuições das Secretarias de Saúde Municipais descritas
no art. 9º, ressalvando-se o disposto no seu inciso III.

Parágrafo único. A Secretaria de Saúde do Distrito Federal
deverá encaminhar semestralmente relatório consolidado à SVS/MS
em instrumento padronizado, por meio eletrônico ou impresso.

Art. 11. O valor do incentivo financeiro de custeio a ser
repassado ao ente federativo para a execução das ações de VHE será
definido pela respectiva CIB, com base no montante total constante
no anexo III a esta Portaria.

Art. 12. O ente federativo será desabilitado das ações de
VEH, total ou parcialmente, tendo em vista o número de seus es-
tabelecimentos de saúde cadastrados no SCNES, quando:

I - o tempo entre a notificação e a digitação dos registros de
notificação compulsória imediata seja superior a 7 (sete) dias em mais
de 50% (cinquenta por cento) dos casos ou óbitos identificados pelo
componente da REVEH, por três meses consecutivos; ou

II - deixar de promover a notificação negativa registrada no
SINAN por mais de 4 (quatro) semanas epidemiológicas consecu-
tivas, quando da ausência de notificação compulsória.

§ 1º A desabilitação será total quando todos os estabele-
cimentos de saúde do ente federativo cadastrados no SCNES se en-
quadrarem no disposto no inciso I ou II do "caput".

§ 2º A desabilitação será parcial quando o enquadramento no
disposto no inciso I ou II do "caput" não abranger todos os es-
tabelecimentos de saúde do ente federativo.

§ 3º A desabilitação parcial será realizada de forma pro-
porcional ao número total de estabelecimentos de saúde do ente
federativo cadastrados no SCNES e aqueles, dentre estes, que se
enquadrarem no disposto no inciso I ou II do "caput".

Art. 13. A avaliação das ações de VEH será efetuada se-
mestralmente pela SVS/MS por meio do SINAN, a partir do ano
seguinte ao da habilitação.

CAPÍTULO III
DO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITO (SVO)
Art. 14. O SVO tem por atribuição promover ações que

proporcionem, via autopsia, o esclarecimento da causa mortis de
todos os óbitos, com ou sem assistência médica, sem elucidação
diagnóstica, e em especial aqueles sob investigação epidemiológica.

§ 1º Os SVO estaduais e municipais compõem a Rede Na-
cional de Serviços de Verificação de Óbito e Esclarecimento da Causa
Mortis, que integra o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde.

§ 2º Os SVO serão de abrangência regional, cuja classi-
ficação será indicada no documento de criação do SVO.

Art. 15. Os recursos destinados ao SVO serão repassados aos
fundos de saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
que tenham sido habilitados pela SVS/MS.

Parágrafo único. Os SVO gerenciados por instituições pú-
blicas ou filantrópicas receberão o incentivo por meio de instrumento
contratual estabelecido com o gestor do SUS ao qual estejam vin-
culados, obedecendo às normas de contratualização das ações e ser-
viços de saúde, de acordo com a legislação vigente.

Art. 16. Para a execução de ações de SVO, o estabele-
cimento de saúde atenderá aos seguintes requisitos:

I - ter equipe composta por médico especialista em patologia
como responsável técnico e auxiliar em patologia; e

II - contar com suporte laboratorial para exames comple-
mentares.

Art. 17. Os entes federativos habilitados ao SVO receberão,
a título de incentivo financeiro de custeio, os seguintes montantes:

I - para os SVO cuja região compreenda de 250.000 (du-
zentos e cinquenta mil) a 500.000 (quinhentos mil) habitantes: R$
35.000,00 (trinta e cinco mil reais) mensais;
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II - para os SVO cuja região compreenda de 500.001 (qui-
nhentos mil e um) a 1.000.000 (um milhão) de habitantes: R$
40.000,00 (quarenta mil reais) mensais;

III - para os SVO cuja região compreenda de 1.000.001 (um
milhão e um) a 3.000.000 (três milhões) de habitantes: R$ 45.000,00
(quarenta e cinco mil reais) mensais;

IV - para os SVO cuja região compreenda de 3.000.001 (três
milhões e um) a 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes: R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) mensais; e

V - para SVO cuja região compreenda acima de 5.000.000
(cinco milhões) de habitantes: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil
reais) mensais.

§ 1º Para apoiar as despesas de implantação do SVO, o valor
do incentivo de custeio mensal previsto nos incisos I a V do "caput"
será pago em dobro unicamente no primeiro mês de repasse.

§ 2º Os SVO de gestão estadual ou municipal já habilitados,
que estejam recebendo recurso financeiro na data de entrada em vigor
desta Portaria, localizados em Municípios que não atendam aos cri-
térios de financiamento, encaminharão à SVS proposta de ampliação
do serviço, com o objetivo de atingir um dos critérios populacionais
descritos no "caput", para fazer jus ao recebimento do benefício, a ser
avaliado pela SVS/MS.

Art. 18. O ente federativo será desabilitado das ações e
serviços de SVO caso deixe de promover, no Sistema de Informações
sobre Mortalidade (SIM), registro como atestante da Declaração de
Óbito (DO), pelo prazo de 6 (seis) meses consecutivos.

Art. 19. A avaliação do SVO será efetuada semestralmente
pela SVS/MS por meio do SIM, a partir do ano seguinte ao da
habilitação.

CAPITULO IV
DO REGISTRO DE CÂNCER DE BASE POPULACIO-

NAL (RCBP)
Art. 20. O RCBP constitui-se de ferramenta de vigilância e

monitoramento de neoplasias destinado a estimar incidências, taxas
de mortalidade e de sobrevida, por meio da coleta, análise, inter-
pretação e divulgação sistemática em uma população e períodos de
tempo específicos.

§ 1º O RCBP coletará informações de pessoas residentes nos
Municípios onde estão localizados, as quais constituirão subsídio para
o planejamento, a implementação de programas e de ações de pre-
venção e de atenção à população doente.

§ 2º O Ministério da Saúde disponibilizará no sítio eletrônico
http://bvsms.saude. gov.br/bvs/ publicacoes/inca/manual_regis-
tros_cancer_base_populacional_2ed.pdf o Manual de Rotinas e Pro-
cedimentos para RCBP.

Art. 21. Os recursos destinados ao RCBP serão repassados
aos fundos de saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios que tenham sido habilitados.

Parágrafo único. Os RCBP gerenciados por instituições pú-
blicas ou filantrópicas receberão o incentivo por meio de instrumento
contratual estabelecido com o gestor do SUS com o qual estejam
vinculados, obedecendo às normas de contratualização das ações e
serviços de saúde, de acordo com a legislação vigente.

Art. 22. Para a execução de ações de RCBP, o estabele-
cimento assumirá as seguintes responsabilidades:

I - encaminhamento anual ao Instituto Nacional de Câncer
(INCA) e à SVS/MS da base de dados atualizada, consolidada e em
meio digital, com defasagem máxima de 2 (dois) anos calendário,
para avaliação de consistência e divulgação das informações;

II - utilização, preferencialmente, do Sistema Informatizado
para RCBP, desenvolvido pelo INCA para registros dos dados co-
letados; e

III - fornecimento anual da base de dados, de informações e
análise sobre perfil da incidência de câncer na localidade para as
respectivas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde.

Art. 23. O valor do incentivo financeiro de custeio para as
ações e serviços de RCBP será repassado aos entes federativos ha-
bilitados de acordo com os seguintes critérios:

I - Municípios cuja população seja inferior a 1.000.000 (um
milhão) de habitantes: valor mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e
quinhentos reais);

II - Municípios cuja população seja de 1.000.000 (um mi-
lhão) a 2.000.000 (dois milhões) de habitantes: valor mensal de R$
6.000,00 (seis mil reais);

III - Municípios cuja população seja de 2.000.001 (dois mi-
lhões e um) a 3.000.000 (três milhões) de habitantes: valor mensal de
7.500,00 (sete mil e quinhentos reais); e

IV - Municípios cuja população seja superior a 3.000.000
(três milhões) de habitantes: valor mensal de R$ 15.000,00 (quinze
mil reais).

Parágrafo único. Ficam definidas no Anexo IV as áreas de
cobertura do RCBP de cada unidade federativa que poderão habilitar-
se ao recebimento do incentivo financeiro destinado ao RCBP.

Art. 24. O ente federativo será desabilitado das ações de
RCBP nas seguintes hipóteses:

I - deixar de encaminhar anualmente, até o mês de junho, a
base de dados consolidada e atualizada em meio digital, de pelo
menos um novo ano calendário para avaliação de consistência e
divulgação das informações ao INCA, à SVS/MS e às Secretarias de
Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - manter base de dados não atualizadas, com defasagem
superior a 2 (dois) anos calendários; ou

III - deixar de comprovar a formalização do contrato do
serviço de RCBP, quando este for gerenciado por instituição pública
ou filantrópica não vinculada às Secretarias de Saúde.

Art. 25. A avaliação do RCBP será efetuada anualmente pela
SVS/MS, a partir do ano seguinte ao da habilitação, por intermédio
da base de dados a ela encaminhada.

CAPÍTULO V
DA VIGILÂNCIA SENTINELA DA INFLUENZA
Art. 26. A Vigilância Sentinela da Influenza tem como ob-

jetivo fortalecer a vigilância epidemiológica da influenza através da
identificação da circulação dos vírus influenza e de outros vírus
respiratórios, de acordo com a patogenicidade, a virulência em cada
período sazonal, a existência de situações inusitadas ou o surgimento
de novo subtipo viral.

Parágrafo único. A Vigilância Sentinela da Influenza também
tem por finalidade o isolamento de espécimes virais e o respectivo
envio oportuno ao Centro Colaborador de Influenza (CCI) de re-
ferência para as Américas e para a Organização Mundial da Saúde
(OMS), visando à adequação da vacina da influenza sazonal.

Art. 27. A Vigilância Sentinela da Influenza possuirá 2 (dois)
componentes, definidos de acordo com a população:

I - Vigilância Sentinela de Síndrome Gripal (SG), com mo-
nitoramento da vigilância agregada por Semana Epidemiológica (SE)
dos atendimentos por SG; e

II - Vigilância Sentinela de Síndrome Respiratória Aguda
Grave (SRAG) em UTI, com monitoramento da vigilância agregada
por Semana Epidemiológica (SE) pelo CID 10: J09 a J18.

Art. 28. Os recursos financeiros destinados à Vigilância Sen-
tinela da Influenza serão repassados aos fundos de saúde dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios que tenham sido habilitados.

§ 1º A Vigilância de SG será implantada obedecendo a
seguinte relação:

I - nas Capitais: 1 (uma) Unidade Sentinela de Vigilância de
SG para cada 500.000 (quinhentos mil) habitantes;

II - nos Municípios da Região Sul cuja população seja su-
perior a 300.000 (trezentos mil) habitantes: 1 (uma) Unidade Sen-
tinela de Vigilância de SG, independente de o Município pertencer à
região metropolitana; e

III - nos Municípios com população superior a 300.000 (tre-
zentos mil) habitantes, pertencentes às regiões metropolitanas de Ca-
pitais: 1 (uma) Unidade Sentinela de Vigilância de SG.

§ 2º A Vigilância de SRAG será implantada em UTI, de-
finida de acordo com a população, sendo que a escolha dos serviços
deve procurar abranger aproximadamente 10% (dez por cento) dos
leitos de UTI existentes no Município, que atendam preferencial-
mente todas as faixas etárias e, para os Municípios que não tiverem
UTI privadas, vinculadas ou não ao SUS, poderá ser incluída outra
UTI pública.

§ 3º As Unidades Sentinelas de Vigilância de SG pree-
xistentes em Municípios que não atendam aos parâmetros popula-
cionais estabelecidos no § 1º e que tenham recebido recursos no ano
de 2013 serão mantidas, desde que atendam às exigências para a
execução das ações e responsabilidades, dispostas nos arts. 29 e 30.

Art. 29. Para a execução das ações de Vigilância Sentinela de
SG, o ente federativo habilitado ao recebimento do incentivo fi-
nanceiro deverá assumir as seguintes responsabilidades:

I - coletar 5 (cinco) amostras clínicas dos casos de SG por
semana, de modo a atingir o mínimo de 80% (oitenta por cento) de
coleta de material da meta semanal, com oportuna digitação; e

II - digitar no Sistema de Informação da Vigilância Epi-
demiológica da Gripe (SIVEP-Gripe) agregado semanal por sexo e
faixa etária dos atendimentos de SG e do total de atendimentos da
Unidade Sentinela em, no mínimo, 90% (noventa por cento) das
semanas epidemiológicas do ano.

Art. 30. Para a execução de ações de Vigilância Sentinela de
SRAG, o ente federativo habilitado ao recebimento do incentivo fi-
nanceiro deverá assumir as seguintes responsabilidades:

I - coletar amostras de no mínimo 80% (oitenta por cento)
dos casos de SRAG notificados nas UTI incluídas na Vigilância da
SRAG, com o devido envio de amostra aos LACEN e incluir os casos
no sistema de informação SIVEP-Gripe; e

II - elaborar informe semanal do número de internações por
CID 10: J09 a J18, de forma agregada, das UTI participantes, com
alimentação de sistema informatizado de planilha semanal de in-
ternações em UTI, com uma regularidade de no mínimo 90% (no-
venta por cento) das semanas epidemiológicas do ano.

Art. 31. Para a implantação da Vigilância da SG e da SRAG,
os entes federativos observarão o parâmetro populacional descrito no
anexo V a esta Portaria.

Art. 32. Os entes federativos habilitados às ações de Vi-
gilância Sentinela da Influenza receberão, a título de incentivo fi-
nanceiro de custeio, os seguintes valores:

I - Municípios de Região Metropolitana de capital, com
população superior a 300.000 (trezentos mil) habitantes com Unidade
Sentinela de Vigilância de SG: R$ 3.000,00 (três mil reais) men-
sais;

II - Municípios com Unidade Sentinela de Vigilância de SG
preexistentes, prevista no § 3º do art. 28: R$ 3.000,00 (três mil reais)
mensais;

III - capitais do País e Municípios da Região Sul com po-
pulação superior a 300.000 (trezentos mil) habitantes:

a) no caso de capitais ou Municípios com 3 (três) a 5 (cinco)
serviços de vigilância sentinela da influenza, com no mínimo 1 (uma)
Sentinela de SRAG em UTI vinculada ao SUS, 1 (uma) Sentinela de
SRAG em UTI não vinculada ao SUS e 1 (uma) Sentinela de SG: R$
10.000,00 (dez mil reais) mensais;

b) no caso de capitais ou Municípios com 6 (seis) a 8 (oito)
serviços de vigilância sentinela da influenza, com no mínimo 2 (duas)
Sentinelas de SRAG em UTI vinculada ao SUS, 2 (duas) Sentinelas
de SRAG em UTI não vinculada ao SUS e 4 (quatro) Sentinelas de
SG: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais;

c) no caso de capitais ou Municípios com 9 (nove) a 11
(onze) serviços de vigilância sentinela da influenza, com no mínimo
3 (três) Sentinelas de SRAG em UTI vinculada ao SUS, 2 (duas)
Sentinelas de SRAG em UTI não vinculadas ao SUS e 5 (cinco)
Sentinelas de SG: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais;

IV - no caso do Município do Rio de Janeiro: R$ 60.000,00
(sessenta mil reais) mensais; e

V - no caso do Município de São Paulo: R$ 100.000,00 (cem
mil reais) mensais.

§ 1º Para apoiar as despesas da implantação da Unidade
Sentinela da Vigilância de SG, prevista no inciso I do "caput", será
pago o valor adicional de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) unicamente
no primeiro mês de repasse.

§ 2º Para apoiar as despesas com a implantação de Unidades
Sentinela da Vigilância de SG e SRAG, previstas no inciso III do
"caput", será pago o valor adicional de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais) unicamente no primeiro mês de repasse.

§ 3º Para apoiar as despesas com a implantação de Unidades
Sentinela da Vigilância de SG e SRAG, previstas no inciso III do
"caput", para as capitais e Municípios com população com 1.000.000
ou mais de habitantes, será pago o valor adicional de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), por cada 1.000.000 (um milhão) de habitantes,
unicamente no primeiro mês de repasse.

§ 4º O enquadramento no § 3º deste artigo exclui o en-
quadramento no § 2º também deste artigo.

Art. 33. O ente federativo será desabilitado das ações de
Vigilância Sentinela de SG e de SRAG na hipótese de descum-
primento das metas estabelecidas nos arts. 29 e 30, por 2 (dois)
semestres consecutivos.

Art. 34. A avaliação das ações de Vigilância Sentinela de SG
e de SRAG será efetuada semestralmente pela SVS/MS, a partir do
ano da habilitação, por intermédio do SIVEP-Gripe.

CAPÍTULO VI
DO PROJETO DE VIDA NO TRÂNSITO
Art. 35. O Projeto Vida no Trânsito tem como objetivo sub-

sidiar gestores no fortalecimento de políticas de prevenção de lesões
e mortes no trânsito por meio do planejamento, monitoramento,
acompanhamento e avaliação das ações.

Art. 36. Para a execução das ações do Projeto Vida no
Trânsito, o ente federativo habilitado ao recebimento do incentivo
financeiro assumirá as seguintes responsabilidades:

I - instituir Comitê Intersetorial Estadual, do Distrito Federal
ou Municipal, de execução e acompanhamento do Projeto Vida no
Trânsito ou tema similar;

II - instituir Comissão ou Subcomissão de Coleta de Dados,
Análise e Gestão da Informação;

III - enviar anualmente à SVS/MS relatório com informações
qualificadas sobre as lesões e mortes causadas no trânsito, utilizando
banco de dados da segurança pública, trânsito e saúde sobre acidentes
e vítimas; e

IV - promover o desenvolvimento de ações de intervenção baseadas
nas evidências obtidas após análise de dados e informações, por meio de pla-
nejamento integrado e intersetorial, com projetos de intervenção focados a partir
dos fatores de risco prioritários de ocorrência dos acidentes de trânsito, nos gru-
pos de vítimas e nos pontos críticos de ocorrência de acidentes nos Municípios.

Art. 37. O incentivo financeiro de custeio ao Projeto Vida no
Trânsito será repassado aos fundos de saúde do Distrito Federal, dos
Estados e dos Municípios que tenham sido habilitados ao recebimento
do recurso.

§ 1º O incentivo referido no "caput" será destinado:
I - aos Municípios cuja população seja superior a 1.000.000

(um milhão) de habitantes;
II - às capitais de Estado;
III - aos 26 (vinte e seis) Estados da Federação;
IV - ao Distrito Federal; e
V - aos Municípios de tríplice fronteira cuja população seja

superior a 200.000 (duzentos mil) habitantes e a taxa de mortalidade por
acidentes de transporte terrestre (ATT) seja acima da taxa nacional.

§ 2º Os entes federativos habilitados ao Projeto Vida no
Trânsito receberão, a título de incentivo financeiro, os seguintes mon-
tantes:

I - Estados e Distrito Federal: R$ 21.000,00 (vinte e um mil
reais) mensais;

II - o valor destinado aos Municípios será definido de acordo
com o seguinte critério populacional:

a) capitais de Estados cuja população seja inferior a 500.000
(quinhentos mil) habitantes: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) men-
sais;

b) capitais de Estados cuja população seja de 500.000 (qui-
nhentos mil) a 1.000.000 (um milhão) de habitantes: R$ 17.000,00
(dezessete mil reais) mensais;

c) capitais de Estados e Municípios cuja população seja
superior a 1.000.000 (um milhão) de habitantes: R$ 21.000,00 (vinte
e um mil reais) mensais; e

d) Municípios de tríplice fronteira com taxa de mortalidade
por ATT acima da nacional e cuja população seja superior a 200.000
(duzentos mil) habitantes: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais.

Art. 38. O ente federativo será desabilitado do Projeto Vida
no Trânsito nas seguintes hipóteses:

I - ausência de institucionalização do Comitê Intersetorial de
execução e acompanhamento do Projeto Vida no Trânsito; ou

II - não envio do relatório anual da Comissão ou Subco-
missão de Coleta de Dados, Análise e Gestão da Informação à
SVS/MS.

Art. 39. A avaliação das ações do Projeto Vida no Trânsito
será efetuada anualmente pela SVS/MS, a partir do ano subsequente
ao da habilitação, por intermédio do relatório anual referido no inciso
III do "caput" do art. 36.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE
Art. 40. O Programa Academia da Saúde tem como objetivo contribuir

para a promoção da saúde e produção do cuidado e de modos de vida saudáveis
da população a partir da implantação dos polos com infraestrutura e profissionais
qualificados, de acordo com os critérios e os requisitos da Portaria nº
2.684/GM/MS, de 8 de novembro de 2013.
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Art. 41. Para a execução de ações e serviços do Programa Academia da Saúde no âmbito da
SVS/MS, o ente federativo habilitado ao recebimento do incentivo financeiro deverá atender aos se-
guintes requisitos:

I - não possuir NASF;
II - ter polo do Programa Academia da Saúde construído com recurso de investimento do

Ministério da Saúde, situado no território de abrangência de estabelecimento da Atenção Básica; e
III - cadastrar o(s) profissional(ais) de saúde responsável(eis) pelo desenvolvimento das ati-

vidades no Programa Academia da Saúde no SCNES;
Parágrafo único. Caso o Município seja titular de programa similar ao Programa Academia da

Saúde, nos termos do art. 51 da Portaria nº 2.684/GM/MS, de 2013, deverá atender aos seguintes
requisitos:

I - não possuir NASF;
II - ter polo de programa similar ao Programa Academia da Saúde habilitado em ato específico

do Ministro de Estado da Saúde, após avaliação pelo Ministério da Saúde e reconhecimento da rea-
lização de atividades continuadas de práticas corporais, atividades físicas, de lazer e de promoção de
modos de vida saudáveis, no território de abrangência de estabelecimento da Atenção Básica; e

III - cadastrar o(s) profissional(ais) de saúde responsável(eis) pelo desenvolvimento das ati-
vidades no Programa Academia da Saúde no SCNES.

Art. 42. Para a implementação e manutenção do Programa da Academia da Saúde, o ente
federativo habilitado receberá incentivo financeiro de custeio mensal no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais), independentemente da quantidade de polos habilitados.

Art. 43. O ente federativo será desabilitado do Programa Academia da Saúde nas seguintes
hipóteses:

I - ausência, pelo prazo de 6 (seis) meses consecutivos, de profissional cadastrado no SCNES
para a execução das ações do Programa; e

II - instalação de NASF no Município, ocasião na qual o custeio do Programa da Academia da
Saúde passa a ser atribuição da Secretaria de Atenção a Saúde (SAS/MS).

Art. 44. A avaliação das ações e serviços do Programa Academia da Saúde será efetuada
semestralmente pela SVS/MS, a partir da respectiva habilitação do ente federativo, por intermédio do
SCNES.

CAPÍTULO VIII
DO MONITORAMENTO
Art. 45. O Ministério da Saúde, por meio da SVS/MS, efetuará o monitoramento sistemático e

regular das ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde, para fins de manutenção do
recebimento do incentivo financeiro de custeio mensal de que trata esta Portaria.

Parágrafo único. A manutenção do repasse dos recursos do incentivo financeiro está con-
dicionada à alimentação regular dos sistemas de informação de base nacional, previstos no art. 33 da
Portaria nº 1.378/GM/MS, de 2013, mediante monitoramento regular e sistemático pela SVS/MS.

Art. 46. O cancelamento do repasse do recurso se dará de forma parcial ou total, a depender do
número de ações ou serviços desabilitados e dos recursos destinados ao ente.

Parágrafo único. O ente poderá pleitear nova habilitação à ação ou ao serviço para qual tenha
sido desabilitado, desde que apresente novo termo de compromisso previsto no art. 3º, inciso I, e se
comprometa com as responsabilidades relacionadas à respectiva ação ou serviço público estratégicos de
vigilância em saúde, o que será avaliado e aprovado ou não pela SVS/MS.

Art. 47. O ente federativo beneficiário estará sujeito:
I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados, acrescidos da correção monetária

prevista em lei, mas apenas em relação aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de
Saúde para o respectivo fundo de saúde e não executados nos termos desta Portaria; e

II - ao regramento disposto na Lei Complementar nº 141, de 3 de janeiro de 2012, e no Decreto
nº 7.827, de 16 de outubro de 2012, em relação aos recursos financeiros que foram repassados pelo
Fundo Nacional de Saúde para o respectivo fundo de saúde e executados parcial ou totalmente em objeto
diverso ao originalmente pactuado.

Art. 48. O monitoramento de que trata esta Portaria não dispensa o ente federativo beneficiário
de comprovação da aplicação dos recursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de
Gestão (RAG).

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 49. As despesas de custeio mensal das ações e serviços públicos estratégicos de vigilância

em saúde são de responsabilidade compartilhada, de forma tripartite, entre a União, Estados, Distrito
Federal e Municípios.

Parágrafo único. A complementação dos recursos financeiros repassados pelo Ministério da
Saúde é de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 50. Até o envio das Resoluções de que trata o art. 3º, §§ 4º e 5º, ficam mantidos os valores
repassados no exercício de 2013 aos Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
constantes no Anexo VI, referentes às ações e serviços incorporados ao incentivo financeiro para
implantação e manutenção de ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde, conforme
disposto no art. 19 da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 2013.

Parágrafo único. As Resoluções das CIB expedidas no exercício de 2013 que tenham mo-
dificado a regra de repasse aos entes federativos já foram incorporadas no anexo VI a esta Portaria.

Art. 51. O detalhamento das ações específicas e serviços públicos estratégicos de vigilância em
saúde será inserido na Programação Anual de Saúde (PAS), observadas as diretrizes constantes nos
Planos de Saúde dos entes federativos.

Art. 52. Ficam incorporados ao incentivo financeiro de custeio para implantação e manutenção
de ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde os valores relacionados aos LACEN,
repassados no exercício de 2013.

§ 1º Só farão jus aos valores de que trata o "caput" os entes federativos que os receberam no
exercício de 2013.

§ 2º A SVS/MS terá o prazo de 6 (seis) meses após a publicação desta Portaria para definir,
com base na Política do Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, os critérios de classificação
dos LACEN, os valores e os critérios de cancelamento do repasse.

Art. 53. Uma vez aprovada a proposta de habilitação de que trata o art. 3º, o Ministro de Estado
da Saúde editará ato específico com indicação do ente federativo apto ao recebimento do incentivo
financeiro de custeio mensal e o respectivo valor contemplado.

Parágrafo único. As desabilitações procedidas nos termos disciplinados nesta Portaria também
serão publicadas por ato específico do Ministro de Estado da Saúde.

Art. 54. Os recursos financeiros para a execução das atividades de que trata esta Portaria são
oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho -
10.305.2015.20AL - Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a Vigilância
em Saúde.

Art. 55. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 56. Ficam revogadas:
I - a Portaria nº 587/GM/MS, de 20 de abril de 2005, publicada no Diário Oficial da União nº

77, Seção 1, do dia 25 seguinte, p. 44;
II - a Portaria nº 2.606/GM/MS, de 28 de dezembro de 2005, publicada no DOU nº 250, Seção

1, do dia seguinte, p. 107;
III - a Portaria nº 1.405/GM/MS, de 29 de junho de 2006, publicada no DOU nº 124, Seção 1,

do dia seguinte, p. 242;
IV- a Portaria nº 2.474/GM/MS, de 13 de outubro de 2006, publicada no DOU nº 198, Seção

1, do dia 16 seguinte, p. 58;
V - a Portaria nº 34/GM/MS, de 4 de janeiro de 2007, publicada no DOU nº 4, Seção 1, do dia

seguinte, p. 85;

VI - a Portaria nº 2.254/GM/MS, de 5 de agosto de 2010, publicada no DOU nº 150, Seção 1,
do dia seguinte, p. 55;

VII - a Portaria nº 3.662/GM/MS, de 24 de novembro de 2010, publicada no DOU nº 225,
Seção 1, do dia seguinte, p. 33;

VIII - a Portaria nº 2.693/GM/MS, de 17 de novembro de 2011, publicada no DOU nº 221,
Seção 1, do dia seguinte, p. 81;

IX - a Portaria nº 79/GM/MS, de 12 de janeiro de 2012, publicada no DOU nº 10, Seção 1, do
dia seguinte, p. 44;

X - a Portaria nº 1.284/GM/MS, de 27 de junho de 2013, publicada no DOU nº 123, Seção 1,
do dia seguinte, p. 57; e

XI - o inciso IV do art. 19 da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, publicada no
DOU nº 130, Seção 1, do dia seguinte, p. 48.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO)
Termo de Compromisso para implantação de Ações e Serviços Públicos Estratégicos de
Vigilância em Saúde
UF:
Município (se for o caso):
Secretaria Municipal/Estadual de Saúde de ____________________.
A Secretaria Municipal/ Estadual de Saúde de _______________, representada pelo seu Se-

cretário Municipal/Estadual de Saúde, vem por meio deste Termo se comprometer com as respon-
sabilidades relacionadas à execução das ações específicas a cada uma das Ações e Serviços Públicos
Estratégicos de Vigilância em Saúde listados abaixo, e para tanto, se candidatar ao recebimento do
montante do recurso proporcional às ações e serviços públicos estratégicos a qual se habilita, para os
quais admite atender aos critérios e as exigências mínimas para execução das ações e funcionamento dos
serviços públicos estratégicos, definidos na Portaria nº XXXX, de XX de XXXX de 2014.

1. (listar os serviços/ações aos quais se habilita).
(local), ____, de ______________ de 2014.
__________________________________
GESTOR(A) MUNICIPAL/ ESTADUAL
(Nome e assinatura)

ANEXO II

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO)
Termo de Compromisso para manutenção de Ações e Serviços Públicos Estratégicos de
Vigilância em Saúde
UF:
Município (se for o caso):
Secretaria Municipal/Estadual de Saúde de ____________________.
A Secretaria Municipal/ Estadual de Saúde de _______________, representada pelo seu Se-

cretário Municipal/Estadual de Saúde, vem por meio deste Termo se comprometer com a manutenção
das Ações e Serviços Públicos Estratégicos de Vigilância em Saúde listados abaixo, e com as res-
ponsabilidades relacionadas à execução das ações específicas, e para tanto, se candidatar a continuar
recebendo o montante do recurso proporcional às ações e serviços públicos estratégicos já implantados,
para os quais admite atender aos critérios e as exigências mínimas para execução das ações e fun-
cionamento dos serviços públicos estratégicos, definidos nna Portaria nº XXXX, de XX de XXXX de
2014.

2. (listar os serviços/ações já implantados).
(local), ____, de ______________ de 2014.
__________________________________
GESTOR(A) MUNICIPAL/ ESTADUAL
(Nome e assinatura)

ANEXO III

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA HOSPITALAR - VEH
O montante do recurso a ser repassado para os entes federativos habilitados à Rede de Vi-

gilância Epidemiológica Hospitalar de interesse nacional, do qual será deduzido o montante de recursos
dos hospitais de gestão federal que vierem a ser definidos pelo ente federado para compor a rede em seu
território, será de:

UF Nº DE UNIDADES VALOR MENSAL (R$) TOTAL ANO (R$)
AC 1 5.000,00 60.000,00
AL 3 15.000,00 180.000,00
AM 5 25.000,00 300.000,00
AP 1 5.000,00 60.000,00
BA 14 70.000,00 840.000,00
CE 8 40.000,00 480.000,00
DF 3 15.000,00 180.000,00
ES 4 20.000,00 240.000,00
GO 6 30.000,00 360.000,00
MA 7 35.000,00 420.000,00
MG 20 100.000,00 1.200.000,00
MS 3 15.000,00 180.000,00
MT 3 15.000,00 180.000,00
PA 8 40.000,00 480.000,00
PB 4 20.000,00 240.000,00
PE 9 45.000,00 540.000,00
PI 4 20.000,00 240.000,00
PR 10 50.000,00 600.000,00
RJ 16 80.000,00 960.000,00
RN 3 15.000,00 180.000,00
RO 2 10.000,00 120.000,00
RR 1 5.000,00 60.000,00
RS 11 55.000,00 660.000,00
SC 6 30.000,00 360.000,00
SE 2 10.000,00 120.000,00
SP 41 205.000,00 2.460.000,00
TO 2 10.000,00 120.000,00
TO TA L 197 985.000,00 11 . 8 2 0 . 0 0 0 , 0 0
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ANEXO IV

REGISTRO DE CÂNCER DE BASE POLULACIONAL - RCBP
A habilitação ao recebimento do recurso referente ao Registro de Câncer de Base Populacional será
destinado aos seguintes entes federativos:

UF Nome do RCBP Área de Cobertura do RCBP
SE Aracaju Aracaju
PA Belém Belém + Ananindeua
MG Belo Horizonte Belo Horizonte
DF Distrito Federal Distrito Federal
SP Campinas Campinas
MS Campo Grande Campo Grande
MT Cuiabá Cuiabá + Várzea Grande
PR Curitiba Curitiba
CE Fortaleza Fortaleza
GO Goiânia Goiânia
PB João Pessoa João Pessoa
SP Jaú Jaú
AM Manaus Manaus
RN Natal Natal
TO Palmas Palmas
RS Porto Alegre Porto Alegre
PE Recife Recife
BA Salvador Salvador
SP São Paulo São Paulo

ANEXO V

VIGILÂNCIA SENTINELA DA INFLUENZA
O financiamento da Vigilância Sentinela da Influenza obedecerá ao seguinte parâmetro po-

pulacional:
População até 1 milhão: 1UTI pública e 1 UTI privada conveniada ou não ao SUS. 1 a 2 Vigilâncias da SG *

de 1 a 2 milhões: 2 UTI públicas e 2 UTI privada conveniada ou não ao SUS 3 a 4 VSG
de 2 a 3 milhões: 3 UTI públicas e 2 UTI privada conveniada ou não ao SUS 5 a 6 VSG
de 3 a 4 milhões: 4 UTI públicas e 3 UTI privada conveniada ou não ao SUS 7 a 8 VSG
de 4 a 5 milhões: 5 UTI públicas e 3 UTI privada conveniada ou não ao SUS 9 a 10 VSG
de 5 a 6 milhões: 6 UTI públicas e 4 UTI privada conveniada ou não ao SUS 11 a 12 VSG
de 6 a 7 milhões: 7 UTI públicas e 4 UTI privada conveniada ou não ao SUS 13 a 14 VSG
de 7 a 8 milhões: 8 UTI públicas e 5 UTI privada conveniada ou não ao SUS 15 a 16 VSG
de 8 a 9 milhões: 9 UTI públicas e 5 UTI privada conveniada ou não ao SUS 16 a 17 VSG
de 9 a 10 milhões: 10 UTI públicas e 6 UTI privada conveniada ou não ao SUS 18 a 19 VSG
de 10 a 11 milhões: 11 UTI públicas e 6 UTI privada conveniada ou não ao SUS 20 a 21 VSG
11 milhões e mais: 12 públicas e 6 privada conveniada ou não ao SUS 22 a 23 VSG

*A cada intervalo populacional de 500.000 habitantes deve-se implantar 01 Vigilância da SG

ANEXO VI

Incentivo para Implantação e Manutenção de Ações e Serviços Públicos Estratégicos de Vi-
gilância em Saúde (PVVS)
UF IBGE Estado/Município TO TA L S E RV I Ç O S
AC 120000 SES ACRE 1.348.000,00 1 4 5 6
AC 120040 Rio Branco 295.000,00 5 6
AL 270000 SES ALAGOAS 4.348.000,00 1 2 4 6
AL 270430 Maceió 320.000,00 5 6
AM 130000 SES AMAZONAS 4.816.000,00 1 3 4 5 6
AM 130260 Manaus 250.000,00 6
AP 160000 SES AMAPÁ 1.588.000,00 1 4 5 6
AP 160030 Macapá 175.000,00 6
BA 290000 SES BAHIA 6.352.000,00 1 3 4 5 6
BA 2 9 0 11 0 Amélia Rodrigues 36.000,00 7
BA 292740 Salvador 250.000,00 6
CE 230000 SES CEARÁ 5.914.000,00 1 2 3 4 6
CE 230190 Barbalha 258.000,00 1 2
CE 230290 Capistrano 36.000,00 7
CE 230370 Caucaia 36.000,00 5
CE 230440 Fortaleza 526.000,00 1 5 6
CE 230900 Mucambo 36.000,00 7
CE 231290 Sobral 18.000,00 1
DF 530000 SES DISTRITO FEDERAL 3.334.000,00 1 2 3 4 5 6
ES 320000 SES ESPIRITO SANTO 2.566.000,00 1 2 4 6
ES 320130 Cariacica 36.000,00 5
ES 320500 Serra 36.000,00 5
ES 320520 Vila Velha 36.000,00 5
ES 320530 Vi t ó r i a 331.000,00 5 6 7
GO 520000 SES GOIÁS 3.436.000,00 1 3 4 6
GO 5 2 0 11 0 Anápolis 54.000,00 1 5
GO 520140 Aparecida de Goiânia 36.000,00 5
GO 520870 Goiânia 886.000,00 1 2 5 6
MA 210000 SES MARANHÃO 2.944.000,00 1 2 4 6
MA 2 111 3 0 São Luís 484.000,00 1 5 6
MG 310000 SES MINAS GERAIS 7.270.000,00 1 3 4 6
MG 310160 Alfenas 36.000,00 1
MG 310400 Araxá 18.000,00 1
MG 310620 Belo Horizonte 550.000,00 1 5 6
MG 310670 Betim 36.000,00 5
MG 310740 Bom Despacho 18.000,00 1
MG 3 11 3 3 0 Carangola 18.000,00 1
MG 3 11 8 6 0 Contagem 36.000,00 5
MG 312245 Divisópolis 36.000,00 7
MG 312770 Governador Valadares 36.000,00 1
MG 313730 Lagoa dos Patos 36.000,00 7
MG 314330 Montes Claros 36.000,00 1
MG 314790 Passos 18.000,00 1
MG 314900 Pedra Dourada 36.000,00 7
MG 315210 Ponte Nova 18.000,00 1
MG 315250 Pouso Alegre 36.000,00 5
MG 316860 Teófilo Otoni 18.000,00 1
MG 317070 Va rg i n h a 18.000,00 1
MS 500000 SES MATO GROSSO DO SUL 3.340.000,00 1 3 4 6
MS 500270 Campo Grande 338.000,00 1 5 6
MT 510000 SES MATO GROSSO 2.524.000,00 2 3 4 6
MT 510340 Cuiabá 356.000,00 1 5 6
MT 510840 Várzea Grande 18.000,00 1
PA 150000 SES PARÁ 2.890.000,00 1 2 3 4 5 6

PA 150060 Altamira 18.000,00 1
PA 150140 Belém 250.000,00 6
PA 150680 Santarém 72.000,00 1 7
PB 250000 SES PARAÍBA 2.578.000,00 1 2 3 4 6
PB 250750 João Pessoa 320.000,00 5 6
PE 260000 SES PERNAMBUCO 7.018.000,00 1 2 4 6
PE 260160 Belém de São Francisco 36.000,00 7
PE 260340 Calumbi 36.000,00 7
PE 260360 Camutanga 36.000,00 7
PE 260560 Flores 36.000,00 7
PE 260570 Floresta 36.000,00 7
PE 260700 Inajá 36.000,00 7
PE 260790 Jaboatão dos Guararapes 36.000,00 5
PE 260805 Jatobá 36.000,00 7
PE 260960 Olinda 36.000,00 5
PE 260980 Orocó 36.000,00 7
PE 261070 Paulista 36.000,00 5
PE 2 6 11 5 3 Quixaba 36.000,00 7
PE 2 6 11 6 0 Recife 502.000,00 3 5 6
PE 261280 Santa Terezinha 36.000,00 7
PE 261350 São José do Belmonte 36.000,00 7
PE 261460 Ta b i r a 36.000,00 7
PE 261570 Tr i u n f o 36.000,00 7
PI 220000 SES PIAUÍ 2.002.000,00 1 2 4 6
PI 220779 Pau D'Arco do Piauí 36.000,00 7
PI 2 2 11 0 0 Te r e s i n a 380.000,00 5 6
PR 410000 SES PARANÁ 4.450.000,00 4 6
PR 410370 Cambé 120.000,00 5
PR 410400 Campina Grande do Sul 18.000,00 1
PR 410430 Campo Mourão 120.000,00 5
PR 410480 Cascavel 138.000,00 1 5
PR 410490 Castro 120.000,00 5
PR 410640 Cornélio Procópio 120.000,00 5
PR 410690 Curitiba 610.000,00 1 3 5 6
PR 410830 Foz do Iguaçu 229.000,00 1 5 6
PR 410840 Francisco Beltrão 120.000,00 5
PR 410940 Guarapuava 120.000,00 5
PR 4 111 5 0 Ivaiporã 120.000,00 5
PR 4 111 8 0 Jacarezinho 36.000,00 5
PR 4 11 3 7 0 Londrina 180.000,00 1 5
PR 4 11 5 2 0 Maringá 138.000,00 1 5
PR 4 11 5 7 0 Matinhos 36.000,00 5
PR 4 11 6 3 0 Munhoz de Melo 36.000,00 7
PR 4 11 8 4 0 Paranavaí 120.000,00 5
PR 4 11 8 5 0 Pato Branco 120.000,00 5
PR 4 11 9 9 0 Ponta Grossa 120.000,00 5
PR 412625 Sarandi 120.000,00 5
PR 412627 Saudade do Iguaçu 36.000,00 7
PR 412760 Tijucas do Sul 36.000,00 7
PR 412810 Umuarama 120.000,00 5
PR 412820 União da Vitória 120.000,00 5
RJ 330000 SES RIO DE JANEIRO 4.792.000,00 1 4 6
RJ 330100 Campos dos Goytacazes 18.000,00 1
RJ 330330 Niterói 36.000,00 5
RJ 330455 Rio de Janeiro 1.006.000,00 1 5 6
RJ 330490 São Gonçalo 286.000,00 5 6
RN 240000 SES RIO GRANDE DO NORTE 2.020.000,00 1 2 3 4 6
RN 240810 Natal 320.000,00 5 6
RO 11 0 0 0 0 SES RONDÔNIA 1.906.000,00 1 2 4 6
RO 11 0 0 2 0 Porto Velho 295.000,00 5 6
RR 140000 SES RORAIMA 1.264.000,00 1 4 5 6
RR 140010 Boa Vista 391.000,00 5 6 7
RS 430000 SES RIO GRANDE DO SUL 2.974.000,00 1 3 4 6
RS 430340 Caiçara 36.000,00 7
RS 430460 Canoas 138.000,00 1 5
RS 430468 Capela de Santana 36.000,00 7
RS 430510 Caxias do Sul 138.000,00 1 5
RS 430607 Cristal do Sul 36.000,00 7
RS 431265 N ã o - M e - To q u e 36.000,00 7
RS 431440 Pelotas 138.000,00 1 5
RS 431490 Porto Alegre 490.000,00 1 5 6
RS 431620 Rondinha 36.000,00 7
RS 431680 Santa Cruz do Sul 18.000,00 1
RS 431720 Santa Rosa 18.000,00 1
RS 432240 Uruguaiana 54.000,00 1 5
SC 420000 SES SANTA CATARINA 2.566.000,00 1 2 4 6
SC 420240 Blumenau 36.000,00 1
SC 420420 Chapecó 36.000,00 1
SC 420540 Florianópolis 295.000,00 5 6
SC 420910 Joinville 120.000,00 5
SC 421870 Tu b a r ã o 18.000,00 1
SE 280000 *SES SERGIPE 1.960.000,00 1 2 3 4 6
SE 280030 Aracaju 320.000,00 5 6
SE 280190 Cumbe 36.000,00 7
SE 280410 Moita Bonita 36.000,00 7
SP 350000 SES SÃO PAULO 11 . 4 2 2 . 0 0 0 , 0 0 1 2 4 6
SP 350550 Barretos 18.000,00 1
SP 350600 Bauru 36.000,00 5
SP 350950 Campinas 448.000,00 1 3 5 6
SP 351620 Franca 18.000,00 1
SP 351880 Guarulhos 322.000,00 5 6
SP 352240 Itapeva 18.000,00 1
SP 352530 Jaú 54.000,00 3
SP 352690 Limeira 18.000,00 1
SP 352940 Mauá 72.000,00 1 5
SP 353050 Mococa 378.000,00 1 2
SP 353060 Mogi das Cruzes 36.000,00 5
SP 353440 Osasco 54.000,00 1 5
SP 354340 Ribeirão Preto 36.000,00 5
SP 354780 Santo André 18.000,00 1
SP 354820 Santo Antônio do Pinhal 36.000,00 7
SP 354850 Santos 36.000,00 5
SP 354890 São Carlos 18.000,00 1
SP 354980 São José do Rio Preto 36.000,00 5
SP 354990 São José dos Campos 36.000,00 1
SP 355030 São Paulo 1.684.000,00 1 3 5 6
SP 355220 Sorocaba 36.000,00 5
SP 355410 Ta u b a t é 36.000,00 5
TO 170000 SES TOCANTINS 1.960.000,00 1 2 3 4 6
TO 172100 Palmas 295.000,00 5 6

TO TA L 11 8 . 7 9 8 . 0 0 0 , 0 0

Legenda:
1-NHE
2-SVO
3-RCBP
4-LACEN
5-VIGILÂNCIA SENTINELA DA INFLUENZA
6-PROJETO VIDA NO TRÂNSITO
7- PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE




